
 
 

 

EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.658.762 - SC (2017/0050790-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : WK WK SISTEMAS DE COMPUTACAO LTDA 
ADVOGADOS : MARA DENISE POFFO WILHELM  - SC012790 
   DIEGO GUILHERME NIELS  - SC024519 
   ALCIDES WILHELM  - SC030234 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. RECEBIMENTO DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS COMO 
AGRAVO INTERNO. PRECEDENTE: EDCL NO ARESP 175.781/RS, REL. MIN. 
BENEDITO GONÇALVES, DJE 22.8.2012. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL TIDO POR VIOLADO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE SE ASSENTA EM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 126/STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO INTERNO DO CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

1.   O recurso não merece sequer ser conhecido, porquanto o 
recorrente nas razões do seu Recurso Especial, deixou de particularizar qual 
dispositivo da legislação federal infraconstitucional teria sido objeto de violação, o 
que atrai, na espécie, a incidência da Súmula 284 do STF.

2.   O acórdão recorrido está assentado em fundamento 
constitucional e infraconstitucional, sendo qualquer deles suficiente, por si só, para 
mantê-lo, e a parte vencida não manejou Recurso Extraordinário, o que atrai a 
incidência da Súmula 126 do STJ.

3.   Embargos de Declaração recebidos como Agravo Interno 
do Contribuinte a que se nega seguimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, receber os Embargos de 
Declaração como Agravo Interno e negar-lhe seguimento, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 14 de agosto de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.658.762 - SC (2017/0050790-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : WK WK SISTEMAS DE COMPUTACAO LTDA 
ADVOGADOS : MARA DENISE POFFO WILHELM  - SC012790 
   DIEGO GUILHERME NIELS  - SC024519 
   ALCIDES WILHELM  - SC030234 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Embargos de Declaração nos Embargos de 

Declaração nos Embargos de Declaração no Recurso Especial opostos por WK 

WK SISTEMAS DE COMPUTAÇAO LTDA., contra decisão monocrática da minha 

lavra, cuja ementa abaixo se transcreve:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. 

REGIME NÃO CUMULATIVO. BASE DE CÁLCULO. AUSÊNCIA DE 

ESPECIFICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI TIDOS POR 

VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E DA 

ISONOMIA. MATÉRIA DE ÍNDOLE EMINENTEMENTE 

CONSTITUCIONAL. ADEMAIS, NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ. RECURSO 

ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

2.   Aduz a parte embargante, em síntese, omissão na decisão 

recorrida, aos seguintes argumentos:

Pois bem, a tese de que "a majoração de tributo por decreto 

fere o princípio da legalidade" foi lastreada na peça de embargos 

apenas de maneira incidental, pois, o argumento principal que 

infelizmente não foi compreendido por este Sodalício consiste no fato 

de que, ao contrário do exarado na decisão antecedente aos 

Embargos, havia constado que a Embargante "não logrou especificar 

qual ou quais dispositivos de lei considerou violados ou interpretados 

em contrariedade à jurisprudência pátria" incorrendo na égide da 

Súmula n 284 do STF.
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3.   Impugnação não apresentada.

4.   É o relatório.
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VOTO

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DO 

PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. RECEBIMENTO DOS EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS COMO AGRAVO INTERNO. PRECEDENTE: EDCL 

NO ARESP 175.781/RS, REL. MIN. BENEDITO GONÇALVES, DJE 

22.8.2012. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI 

FEDERAL TIDO POR VIOLADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 

ACÓRDÃO RECORRIDO QUE SE ASSENTA EM FUNDAMENTO 

CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 126/STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 

COMO AGRAVO INTERNO DO CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA 

SEGUIMENTO.

1.   O recurso não merece sequer ser conhecido, 

porquanto o recorrente nas razões do seu Recurso Especial, deixou 

de particularizar qual dispositivo da legislação federal 

infraconstitucional teria sido objeto de violação, o que atrai, na 

espécie, a incidência da Súmula 284 do STF.

2.   O acórdão recorrido está assentado em fundamento 

constitucional e infraconstitucional, sendo qualquer deles suficiente, 

por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manejou Recurso 

Extraordinário, o que atrai a incidência da Súmula 126 do STJ.

3.   Embargos de Declaração recebidos como Agravo 

Interno do contribuinte a que se nega seguimento.

1.   Preliminarmente, aplica-se o princípio da fungibilidade 

recursal, para receber os Embargos de Declaração como Agravo Interno, nos 

termos da jurisprudência desta Corte, tendo em vista a simples pretensão de 

efeitos infringentes e discussão de mérito do julgado. Confiram-se: EDcl no 
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AREsp. 175.781/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 22.8.2012; EDcl no 

AREsp. 101.112/MG, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 24.8.2012; EDcl no 

AREsp. 102.413/SP, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 20.8.2012.

2.   No mais, o recurso não merece sequer ser conhecido, 

porquanto o recorrente nas razões do seu Recurso Especial, deixou de 

particularizar qual dispositivo da legislação federal infraconstitucional teria sido 

objeto de violação, o que atrai, na espécie, a incidência da Súmula 284 do STF. 

Ilustrando esse entendimento:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 

PÚBLICO. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM URV. APLICAÇÃO 

DA LEI MUNICIPAL 7.235/96. MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE. 

RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO DE LEI 

FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO RECURSO 

ESPECIAL. ENUNCIADO SUMULAR 284 DO STF. APLICAÇÃO POR 

ANALOGIA. INTERPOSIÇÃO PELA ALÍNEA B DO PERMISSIVO 

CONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE NEGATIVA DE VIGÊNCIA À 

LEI FEDERAL EM FACE DE ATO DE GOVERNO LOCAL. SÚMULA 

284/STF. NÃO COMPROVAÇÃO DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 

RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1.   A admissibilidade do recurso especial exige a clara 

indicação dos dispositivos supostamente violados, bem como em que 

medida teria o acórdão recorrido afrontado cada um dos artigos 

atacados ou a eles dado interpretação divergente da adotada por 

outro tribunal, o que não se divisa na espécie. A deficiência na 

fundamentação do recurso, inviabilizando a exata compreensão da 

controvérsia, atrai, portanto, a Súmula 284 do STF.

2.   O recurso especial fundado na alínea b, que em 

nenhum momento demonstra ter a r. decisão recorrida julgado válido 

ato de governo local contestado em face de lei federal, esbarra no 

óbice da Súmula 284 do STF.

3.   O dissídio jurisprudencial, caracterizador do art. 105, 

III, c, da CF/88, deve ser comprovado segundo as diretrizes dos arts. 

541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, § 1o, a, e § 

2o, do RISTJ. Deve-se demonstrar a divergência mediante: juntada de 

certidão ou de cópia autenticada do acórdão paradigma, ou, em sua 
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falta, da declaração pelo advogado da autenticidade dessas; citação 

de repositório oficial, autorizado ou credenciado, em que o acórdão 

divergente foi publicado e; cotejo analítico, com a transcrição dos 

trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, além da 

demonstração das circunstâncias que identificam ou assemelham os 

casos confrontados, não bastando, para tanto, a mera transcrição da 

ementa e de trechos do voto condutor do acórdão paradigma. 

4.   Recurso especial não provido (REsp. 1.258.110/MG, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 03.10.2011).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. RECORRENTE QUE NÃO DEFINE NEM 

DEMONSTRA EM QUE CONSISTE A OMISSÃO. SÚMULA Nº 

284/STF. ARTIGO 108 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. 

MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. CONHECIMENTO DE OFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO. 

OFENSA A ENUNCIADO DE SÚMULA. INCABIMENTO.

1. Em tema de violação do artigo 535 do Código de 

Processo Civil, a não indicação expressa das questões apontadas 

como omitidas vicia a motivação do recurso especial, inviabilizando o 

seu conhecimento. Incidência do enunciado nº 284 da Súmula do 

Supremo Tribunal Federal.

2. Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 

despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 

pelo Tribunal a quo. (Súmula do STJ, Enunciado nº 211).

3. Esta Corte Superior de Justiça firmou já entendimento 

de que a premissa de que as questões de ordem pública podem ser 

alegadas em qualquer tempo e juízo não se aplica às instâncias 

superiores.

4. A indicação de ofensa a verbete de Súmula não enseja 

a abertura da via especial.

5. Agravo regimental improvido (AgRg no Ag 

1.205.157/SP, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJu 28/09/2010).
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3.   Por fim, registre-se que o acórdão recorrido está assentado 

em fundamento constitucional e infraconstitucional, sendo qualquer deles 

suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manejou Recurso 

Extraordinário, o que atrai a incidência da Súmula 126 do STJ. Nesse sentido é a 

jurisprudência do STJ:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. REFIS. LEI 9.964/2000. 

INCLUSÃO DE DÍVIDA TRIBUTÁRIA NO PROGRAMA DE 

PARCELAMENTO APÓS O PERÍODO LEGAL PREVISTO NA LEI. 

ACÓRDÃO RECORRIDO QUE SE ASSENTA NO PRINCÍPIO 

CONSTITUCIONAL DA PROPORCIONALIDADE. INCOMPETÊNCIA 

DO STJ.

1.   Trata-se de agravo regimental no qual se sustenta a 

inaplicabilidade do entendimento da Súmula n. 126 do STJ, ao 

argumento de que o acórdão regional embasou-se em fundamento 

eminentemente infraconstitucional, sendo que o princípio da 

proporcionalidade/razoabilidade sequer chegou a ser expressamente 

mencionado na ocasião, mas apenas implicitamente e de forma 

meramente ilustrativa, não acarretando sustentáculo válido para 

interposição de recurso extraordinário. Defende-se que o princípio da 

razoabilidade não tem carga normativa suficiente para fundamentar o 

acórdão objeto do recurso especial, de tal sorte que não seria cabível 

o recurso extraordinário.

2.   No caso dos autos, o acórdão objeto do recurso 

especial procedeu a uma interpretação teleológica das normas que 

regem o REFIS instituído pela Lei n. 9.964/2000, sopesando a boa-fé 

no proceder da sociedade empresária, o bom senso comum e o 

excessivo rigor formal da administração tributária. E concluiu o 

Tribunal de origem: do rosário legal supra e ante a conduta 

processual e administrativa da impetrante, que evidencia sua boa-fé, a 

exclusão do débito se fundamenta em rigorismo formal inútil, 

prejudicial à vida empresarial e, tanto mais, prejudicial à arrecadação 

tributária.

3.   Assim, não se deixou de aplicar a legislação de 

regência. Apenas se adequou a letra da lei ao que se interpretou 

como razoável, diante da situação fático-jurídica apresentada nos 

autos. Contexto que denota que! a interpretação da legislação do 
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REFIS realizada pelo Tribunal de origem está fundada no princípio da 

razoabilidade/proporcionalidade.

4.   A jurisprudência do STJ tem;entendido que a 

aplicação de princípio constitucional pelo acórdão recorrido, na 

interpretação de legislação infraconstitucional, empresta à 

fundamentação natureza constitucional, passível de ataque por meio 

de recurso extraordinário. Precedentes: AgRg no REsp 654.328/RS, 

Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em j 

3/12/2009, DJe 15/12/2009; AgRg no REsp 800.679/CE, Rei. Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 13/10/2009, 

DJe 23/10/2009; AgRg no REsp Í.112.649/SC, Rel. Ministro Hamilton 

Carvalhido, Primeira Turma, julgado em 8/9/2009, DJe 21/9/2009; 

AgRg no Ag 1086909/MG, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, 

julgado em 16/6/2009, DJe 5/8/2009; REsp 735.156/PE, Rel. Ministro 

Francisco Falcão, Rel. p/ acórdão ministro Luiz Fux, Primeira Turma, 

julgado em 7/10/2008, DJe 03/11/2008; AgRg no Ag 1.030.925/RS, 

Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 12/8/2008, 

DJe 8/9/2008.

5.   Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.144.800/DF, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 26/03/2010).

4.   Diante do exposto, nega-se seguimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl nos EDcl no

Número Registro: 2017/0050790-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.658.762 / SC

Números Origem:  50009840420164047205  SC-50009840420164047205

PAUTA: 14/08/2018 JULGADO: 14/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WK WK SISTEMAS DE COMPUTACAO LTDA 
ADVOGADOS : MARA DENISE POFFO WILHELM  - SC012790 

 DIEGO GUILHERME NIELS  - SC024519 
 ALCIDES WILHELM  - SC030234 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : WK WK SISTEMAS DE COMPUTACAO LTDA 
ADVOGADOS : MARA DENISE POFFO WILHELM  - SC012790 

 DIEGO GUILHERME NIELS  - SC024519 
 ALCIDES WILHELM  - SC030234 

EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo interno e 
negou-lhe seguimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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